PARECER Nº 3144, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 238, DE 2008, VETADO TOTALMENTE

O nobre Deputado Bruno Covas apresentou o Projeto de lei nº 238, de 2008, dispondo sobre a criação, organização e atuação dos Grêmios Estudantis nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio públicos e privados do Estado de São Paulo.




                    Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 09 de maio de 2008, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 27.740. 

Através da Mensagem A-nº 102/2008, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 






Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.


Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 24vº, a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria vetada, nos termos do artigo 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.  

Ao analisá-la constatamos a improcedência da negação da sanção ao projeto em evidência, porquanto não há entre os dispositivos constitucionais em vigência que venha desautorizar o Legislativo Estadual de propor atos normativos de cunho educacional, sobretudo no que tange à criação, organização e atuação de Grêmios Estudantis. 






De fato. A propositura dispõe sobre o estabelecimento de regras inerentes à instalação, organização e critérios de atuação do grêmio estudantil nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio públicos e privados do Estado de São Paulo, através de dispositivos preocupados em disciplinar o seu sistema eleitoral, garantir o funcionamento do organismo estudantil, bem como assegurar prerrogativas inerentes ao quadro da sua diretoria. 

                                               A esse propósito é lícito afirmar, que não é obrigatória a inserção das regras básicas do processo legislativo federal nas normas que estruturam a mesma matéria no âmbito dos Estados. Estes, por óbvio, não podem escapar aos princípios que fundamentam a Constituição da República. Contudo, o que nos parece indigno de dúvida é que tais princípios são apenas aqueles que, nas palavras de Cretella Júnior, dão “uniformidade ao todo” em meio à diversidade de matérias tratadas pelo Texto Supremo. São princípios gerais – como aqueles que conformam o Estado Brasileiro ao regime democrático e representativo, à forma republicana de governo, à forma federativa de Estado ou à estrita observância dos direitos fundamentais.

                                               Assim, verbis gratia, não poderiam fugir as Cartas Estaduais à observância dos mesmos princípios que fundamentam a Administração Pública Federal, pois a moralidade, impessoalidade, ou a legalidade da atividade administrativa, se originam do desenvolvimento lógico do princípio republicano, que, como sabemos, é um dos pilares do Estado Brasileiro.

                                               Por outro lado, a inclusão da iniciativa das leis na esfera de competência privativa do Poder Executivo não se configura como resultado de nenhum dos princípios gerais que fundamentam o Texto Magno da República. Pelo contrário, ela poderia, em principio, ser considerada como regra de exceção à separação dos poderes, visto que a iniciativa das leis é imanente ao exercício da função legislativa.






Deste modo, quando o Pretório Excelso ponderou que a questão da reserva de iniciativa deveria ser considerada com um “prisma relevante do principio sensível da separação de poderes”, deve-se ter em mente que tal assertiva se refere muito especialmente à administração de pessoal do próprio Poder Executivo. Neste ponto faz-se necessário lembrar que a Constituição Federal confere a ambas as Casas do Congresso Nacional ampla autonomia para organizar as suas respectivas secretarias e serviços auxiliares (artigo 51, IV), prerrogativa também reconhecida em favor dos tribunais (artigo 96, I,b e II, b). Não é de se estranhar, portanto, que a reserva de iniciativa do Executivo para tratar do pessoal de sua área seja considerada essencial à independência daquele poder. Percebe-se que entre nós, como visto, é decorrência necessária do principio da separação dos poderes que cada um deles detenha uma reserva de iniciativa em tudo que concerne à sua estrutura administrativa.






Completamente distinta se configura a matéria em relevo, pois neste caso nosso objeto é a relação jurídico-educacional, ou seja, a criação de condições de um vínculo obrigacional entre o Estado e seu papel, enquanto responsável pelo sistema educacional. Trata-se, portanto, de matéria estranha à estruturação administrativa dos Poderes do Estado e que, ademais é tradicionalmente reservada à lei, sendo até a promulgação da Carta Constitucional de 1967, objeto de iniciativa concorrente.






Com efeito, é nosso sentir que qualquer membro ou Comissão Legislativa do Estado de São Paulo é titular do poder de iniciativa no campo da educação, notadamente no que se refere aos atos normativos que venham aprimorar o sistema de convivência educacional do Estado, considerando as características regionais e locais, da sociedade, da cultura, da economia e da clientela, na exata medida prevista no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pois os princípios aos quais faz referência não amparam a reserva de iniciativa do Poder Executivo nesta matéria, conforme pretende fazer verdade o veto em apreço. 






 Não podemos deixar de manifestar nossa irresignação, ao veto do Senhor Governador, quando invoca normas disciplinadoras, tanto no âmbito federal como estadual, porquanto se revela despiciendo, na medida em que, por projeção constitucional e infraconstitucional, a iniciativa legislativa em comenta desenvolve-se nos limites dos diversos dispositivos legais pertinentes à matéria.






A propósito, quanto à alegação do veto de que a iniciativa parlamentar constituiria vicio formal de inconstitucionalidade, vale invocar o decido pelo STF no julgamento da ADI nº 1.399 – cuidando da Lei paulista nº 9.164, que dispõe sobre matéria da educação, destaca:

 “observo que a questão ficou superada no julgamento da cautelar. O Tribunal, por maioria, admitiu que a matéria não se insere naquelas reservadas ao Poder Executivo.

Com efeito, a proposição legislativa de origem parlamentar não trata de questões atinentes à estrutura da administração do Estado, previstas nas alíneas “a” a “f”, do inciso II do § 1º do artigo 61, da Constituição Federal, apenas regulamentas alguns aspectos sobre o ensino, como a carga horária destinada à disciplina de educação artística. Portanto, não chega a ferir a autonomia conferida ao Chefe do Executivo para a iniciativa de lei que verse acerca da administração da unidade federativa.”






Resta claro, portanto, que, dentro sistema de repartição de competências consagrado na Constituição Federal de 1988, os Estados detêm competência legislativa em relação ao tema de que trata a matéria negada.






Nessa conformidade, a despeito da consideração que o Senhor Governador nos merece, resta apenas reconhecer que o veto não se ateve a leitura mais acurada da Carta Magna, onde vê nos artigos 23 e 24, que o Estado tem competência comum e pode atuar concorrentemente sobre a matéria em apreço, valho-me da Constituição Estadual que estabelece de forma inequívoca em complementa a Carta Magna, verbis: 

 “artigo 19 – Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente:”

.............................

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e as cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”






Por seu turno, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, usada pelo teor do ato negatório para embasar o seu entendimento pela INSCONSTITUCIONALIDADE, em verdade não vai de encontro, mas sim, ao encontro do teor da legislação em destaque. Os artigos transcritos abaixo comprovam subsidiariamente além do acima demonstrado, a CONSTITUCIONALIDADE do projeto de lei nº 238/08. Transcrevo da referida lei o seguinte:

Artigo 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Artigo 9º - A União incumbir-se-á:

I – elaborar, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum:






Como se infere dos textos legais, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, da Constituição Federal e da Estadual, joga-se por terra, definitivamente, o argumento equivocado e sem base jurídica e legal, oferecido no veto, para dar sistematicamente opinião diversa nas proposições que versem sobre EDUCAÇÃO e ENSINO. 

                                         Assim, as medidas contidas na propositura buscam, primordialmente, diversamente do apontado pelas razões de veto, no tocante aos artigos 4º e 7º, assegurar ao educando a possibilidade de conquistar conhecimentos desgarrados de obscurantismo, a permitir uma formação honesta e liberta de proselitismo, através de instrumentos pedagógicos modernos, capazes de conceder-lhe pilares morais e democráticos para uma vida voltada a uma sociedade comprometida com o justo e com o participativo, sem que para tal esbarre na livre iniciativa privada ou princípios norteadores do ensino, previstos na nossa Lei Maior. 






Por todo exposto, somos favoráveis à manutenção do Projeto de lei nº 238, de 2008 e, conseqüentemente, contrários ao teor do veto. 

  a)  Rodolfo Costa e Silva - Relator Especial

